Crime contra o0 meio ambiente - Destruigao de
floresta de preservagao permanente - Apreenséao
de carvao - Acusacao contra proprietario do
imdvel rural - Prova da materialidade do delito -
Insuficiéncia de prova quanto a autoria delitiva -
Principio do in dubio pro reo - Absolvigéo

Ementa: Apelacéo criminal. Delitos ambientais. Ars.
38 e 46 da Lei 9.605/98. Sentenca absolutéria. Laudo
pericial. Comprovacéo da materialidade em relacdo a
um dos eventos. Autoria. Provas insuficientes. Dovidas.
Absolvicao. Principio do in dubio pro reo. Acerto.

- Inexistindo provas suficientes, ndo é possivel submeter
o acusado a uma condenacdo na esfera criminal, em
obediéncia ao principio do in dubio pro reo, impondo-
-se assim a manutencdo da sentenca combatida em
sua integralidade.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0259.08.002332-0/001
- Comarca de Ferros - Apelante: Ministério Pdblico do
Estado de Minas Gerais - Apelado: R.C.D. - Relator: DES.
SALVIO CHAVES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2014. - Sélvio
Chaves - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. SALVIO CHAVES - O Ministério Pdblico do
Estado de Minas Gerais ofereceu dentncia em desfavor
do nacional R.C.D., tendo-o como incurso nas sangdes
dos arts. 38 e 46, paragrafo Unico, da Lei 9.605/98, em
virtude de fatos ocorridos em 10.12.2007.

A denUncia foi recebida em 1°.12.2010, f. 50.

Ao final, por meio da sentenca de f. 133/138, os
pedidos iniciais foram julgados improcedentes, tendo o
réu R.C.D. sido absolvido pelos crimes dos arts. 38 e 46,
pardgrafo Unico, da Lei 9.605/98. Sentenca publicada
em 23.08.2013.

Intimacoes regulares, f. 140-v., f. 142 e f. 162/163.
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Inconformado, recorre o Ministério Publico do
Estado de Minas Gerais, termo de f. 141 e razées
de f. 145/150, ocasido em que alega que a sentenca
merece reforma.

Afirma que, pelo que se exirai dos documentos e
depoimentos colhidos na fase de instrucgo, bem como
pelo se verifica no laudo pericial, estd autorizada a
concluséo de que o recorrido é autor do crime em
comento, praticado no ano de 2007, que o réu desmatou
drea de preservagdo permanente.

Assevera que, se os fatos ocorreram em sua proprie-
dade, ¢ de se concluir que a ele deve ser atribuida a
responsabilizac@o penal, a autoria do crime. Entende ser
quase inconcebivel que um desmatamento de drea rural
ocorra sem que o proprietdrio ndo tome ciéncia de tal
ocorréncia, principalmente quando estdo em atividade
fornos para queima de carvéo.

Sustenta que a inexisténcia de testemunha decla-
rando a autoria do dano ambiental é algo compreensivel,
pelo que ndo deve ser fundamento para declarar fragili-
dade de provas.

Assevera que, no presente caso, as palavras dos
policiais ganham relevancia.

Pugna pelo provimento da apelacdo, com a conde-
nacdo do acusado nos exatos termos da dendncia.

Contrarrazées as f. 153/155, pelo desprovimento
do apelo.

AT. 160, o feito foi convertido em diligéncia, esta j4
cumprida as f. 162/163.

Parecer da d. Procuradoria-Geral de Justica as
f. 166/174, pelo conhecimento e ndo provimento
do apelo.

Esse é o relatério. Decido.

Conheco do recurso.

Narra a dendncia que:

[...] no dia 10 de dezembro de 2007, na propriedade rural
denominada XX , no Municipio de Ferros, o denunciado, de
forma livre e consciente, provocou uma exploragéo florestal
em forma de desmate com corte de drvores nativas em drea
de 800 metros quadrados, considerada de preservagéo
permanente, por ser topo de morro, sem autorizacdo do
érgdo competente.

Nas mesmas circunsténcias de tempo e lugar, o denunciado
suprimiu drvores nativas, & margem do curso d’dgua, com
largura inferior a 10 m, considerada drea de preservacdo
permanente, em 400 metros quadrados, totalizando em 1200
metros quadrados de drea desmatada. Com a lenha obtida
ilegalmente, o acusado produziu 3 (irés) metros clbicos de
carvéo, sem autorizagéo do 6rgdo competente [...] (f. 02/03).

Os delitos imputados ao réu séo os previstos nos
arts. 38 e 46 da Lei 9.605/98, eis o contetdo das normas:

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preser-
vagdo permanente, mesmo que em formagdo, ou utiliz4-la
com infringéncia das normas de protegéo:

Pena - detencdo, de um a trés anos, ou multa, ou ambas as
penas cumulativamente.

298 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 273-378, jan./mar. 2014

Paragrafo Unico. Se o crime for culposo, a pena serd redu-
zida & metade.

[-]

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou indus-
triais, madeira, lenha, carvdo e outros produtos de origem
vegetal, sem exigir a exibicdo de licenca do vendedor, outor-
gada pela autoridade competente, e sem munir-se da via que
deverd acompanhar o produto até final beneficiamento:
Pena - detencdo, de seis meses a um ano, e multa.

Parégrafo Unico. Incorre nas mesmas penas quem vende,
expde & venda, tem em depésito, transporta ou guarda
madeira, lenha, carvéo e outros produtos de origem vegetal,
sem licenca vdlida para todo o tempo da viagem ou do arma-
zenamento, outorgada pela autoridade competente.

A materialidade foi comprovada por intermédio do
BO de f. 06/08, auto de infragéo de f. 09/10, laudo peri-
cial de f. 30/38 e demais pecas do inquérito policial de
f. 04/43, mas isso apenas em relacéo ao evento descrito
no art. 38, acima referido.

Ora, quanto ao crime do art. 46 da Lei 9.605/98,
nem sequer existe prova técnica a demonstrar a natu-
reza e a origem da carga apreendida, pelo que ndo hé
materialidade delitiva, bem assim autoria, essa Gltima,
conforme se verd adiante.

No que tange & autoria, melhor sorte nGo socorre
o Ente Ministerial; ¢ que nos autos apenas duas testemu-
nhas foram ouvidas e nenhuma delas viu o réu no local
dos fatos praticando qualquer ato, ou que alguém tenha
praticado o desmate a mando dele, réu. E o que se vé as
£.18,79e122.

Inclusive no laudo técnico de f. 30/38, consta que o
desmate ¢ fruto da acéo de pastagem ao longo de anos,
n&o foi um ato repentino, ou proposital.

Também né&o se comprovou quem fosse o proprie-
tério do carvéo encontrado no local, mesmo porque o
réu alega que tudo pertencia a uma entidade de defesa
do meio ambiente municipal e que tal entidade j& havia
recolhido o material.

Poderia também ocorrer que alguém tenha despe-
jado tudo no local para se livrar de alguma responsabi-
lizacdo na medida em que, ao que se vé, o local era de
livre acesso a qualquer pessoa.

Mais uma vez o réu ndo foi visto no local, nem
ninguém viu quem deixou o carvdo apreendido, nem
ao menos o policial militar ouvido em juizo, inclusive ele
afirmou néo se lembrar mais ao certo sobre os fatos.

De se notar que o proprio recorrente nGo traz em
suas razdes argumentos concretos, efetivos, da prética de
qualquer ato por parte do réu, faz apenas suposicoes e
traz algumas hipdteses do que possa ter ocorrido, o que
notoriamente é insuficiente para se condenar alguém.

Ser dono de um imével nao faz com que qualquer
acontecimento dentro de seus limites gere a responsabili-
zacdo de sua pessoa, em especial em propriedades rurais,
em que o acesso e controle sdo dificeis pelas dimensées
dos terrenos.



E certo que um laudo pericial compra uma prdtica
criminosa, ou seja, a materialidade, néo a autoria.
Nos dizeres do i. Sentenciante, é de se notar que:

Importante ressaltar que, em observéincia aos principios da
néo culpabilidade e da presuncéo de inocéncia, ndo cabe
ao acusado fazer prova da sua inocéncia, pelo contrério,
compete & acusagdo comprovar convincentemente a exis-
téncia do fato motivador da aplicagéo da sangéo, porque é
exatamente a certeza que legitima uma eventual condenagéo

(f. 137).

Né&o ignoro que existe a possibilidade de o apelado
ter cometido quaisquer dos crimes descritos na peca de
ingresso. Todavia, se existe a incerteza quanto & autoria
dos ilicitos descritos na denincia, nédo vejo outra saida
sendo manter o decreto absolutério, pelo principio vetusto
do in dubio pro reo, pois mera presuncéo ou ilagéo néo
sdo suficientes para ensejar uma condenacéo.

Por todo exposto, na esteira do bem-lancado
parecer ministerial de f. 166/174, nego provimento ao
recurso, ficando mantida incélume a muito bem-lancada
senfenca recorrida.

Custas, pelo Estado.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA
e MARCILIO EUSTAQUIO SANTOS.

Simula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.
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